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. DECISÃO 2012 
. ·'PROCESSO : 36700-72.2012.4.01.3400 ­

REQUERENTE· : CONSÓRCIO RODOVIA CAPIXABA E OUTRO , 
REQUERIDO : AGÊNCIA NACIONAL. DE TRANSPORTES TERRESTRES ­

. ANTT 

DECISÃO 

Trata-se de ação cautelar ajuizada pelo CONSÓRCIO RODOVIA 

CAPIXABA e OUTRO contra a AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 
~ .. 

. "­

. TERRESTRES- ANTI, na qual postula a concessão da liminar para determinar que 
- , 

o Requerido abstenha-se de praticar os atos de outorga e de,assinatura do contrato 
.. 


decorrentes do Edital ANTI nº 001/2011. . ...~ 


O. Requerente r71ata -que a ANTI lançou o Edital de Concessão nº 

001/~011-BR-101/ES/BA, destinado à_concessão dosseryiços de operação, 

recuperação, manutençáo, conservação, implantação de melhorias e ampliação da 

capacidade do trecho. da rodovia BR-101 compreendido entre· o entroncamento com 

a rodovia BA-698 (Mucuri/BA).;e a divisa do Espíritb Santo com o Rio de .Janeiro. 

Insurge-se contra o resultado do processo licitatório, ao argumento de que 

foj homologado com afronta às disposições do edital (item· 15.3), ao princípio da . , 

isonomia e aos preceitos estabelecidé>s~no art. 15, § 3º, da Lei nº 8.987/1995 e no 

art. 48 da Lei nº 8.666/1993. 

Alega que a primeira colocada deixou de apresentar todas as informações 

e os documentos obrigatórios requeridos pelo edital na abertura das propostas, 6 
, \ 

que ensejaria a imediata desclassificação, ressalvada a necessidade de diligências 
- . 

para esclarecimento de dúvidas, como faculta o art. 43, § º, da Lei nº 8.666/93. 

, Contudo, a comissão avaliadora atestou a regularidade do ~esultado, após 

ter irregularmente promovido duas diligências, não para meros esclarecimentos, mas 

para o suprimento dos documentos e, informações faltantes, relativamente à 

ausência de previsão dos'valores globais para 35 itens, à discrep~ncia o.bservada 

entre o plano de negócio~ e o' edital e à falta de previsão de implantação de faixas 

adicionais condicio~adas ao volume de tráfego, entre outras questões. 
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Assinala'que, submetida a questão ao TeU; por ni~itril1iYi~-'"il\açãonº 


010.594/2012-4, a homologação do certame foi inicialmente suspensa, mas a 


medida cautelar acabou por.ser revogada, de forma inadequada. 

É o relatÓrio. Decido. 

A questão controvertida diz respeito à adequação do Plano de Negócios 

, apresentado pelo Consórcio vencedor da licitação ao edital. 

Para sua análise, seguem os itens do edital pertinentes ao caso: ' 
.. \ 

9 Propostas econômicas escritas , 
9. 1.2 A Proposta Econômica Escrita deverá ser incondicional e 

, refletir a Tarifa Básica de Pedágio constante do Plano de Negócios. 
11 Plano de Negócios , 
11.1 A proponente deverá apresentar o F!lanode Negócios, que 

deverá ser elaborado de,acordo cqm as orientações constantes do Anexo 
16, incluindo os seguintes documentos e informações: 

(i) todos, os investimentos, tributos, custos e despesas, incluindo, 
mas não se limitando às financeiras, necessarios para a exploração da 
Concessão; . . 

. 15. Análise dos Documentos de Qualificação e do Plano de 
Negócios 

15.3 Será desclassificé#da a Proponente cujo Plano de ·NegóclO{l 
apresentado não seja o constante do 'Anexo 16 e/ou não atenda a , 
quaisquer das exigências estabelecidas neste Edital e, ainda: 

(i) deixar de apresentar ou não preencher corretamente qualquer das 
I ' " 

informações exigidas nos Quadros constantes no Anexo 16; 
(ii) deixar de apresentar nos Quadros constantes ,no Anexo 16, o 

valor global' de qualquer das obras, e serviços descritos no Anexo 2 da 
Minuta do Contrato; , , 

(iii) apresentar nos Quadros constantes no Anexo 16, cronograma 
de obras e serviços em desacordo com o descrito no Anexo 2 da Minuta 
do Contrato; " , ' 

A transcrição dos itens acima: evidencia que o Plano de Negócios 'reflete o 

valer da proposta e deve ser apresentado em conformidade com o modelo do Anexo 

16, inclusive quanto à necessidade de pree!1chimento das informações, dos valores 

globais das obras e serviços descritos no Anexo 2 da Minuta do Contrato, 

correspondente ao Programa de Exploração Rodoviária - 'PER, e do cronograma 

também previsto pelo PER. 

Demonstra, ainda, que a apresentação do Plano de Negócios em 

desconformidade com o Anexo 16 importa a deSClassificação da proponente. 

Veja-se que os anexos do edital devem ser interpretados em consonância 

com o disposto nas normas gerais, por isso que qualquer previsão de flexibilidade do (f7" 
Plano de Negócios há de ser harmonizada com os dispositivos acima, que exigem "' 
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Vale visitar os seguintes itehs do Anexo 16 do edital, de molde a se 
, • 0.0 " ' , 

elucidar a natureza do Plano de Negócios e se as planilhas por ele veiculadas 
", - " . . 

deveriam ser inteiramente preenchidas: 

1. 1 Este -Termo de Referência tem, por objetivo orientar as 
Proponentes na elaboração de seus Planos de Negócios, conforme 
definido ,no Edital, de modo a padronizar sua elaboração e apresentação 

, quahtoa: _ 
,a) avaliação da consistência do plano econômico-financeiro, de 

forma? 'permitir que se proceda à análise de coerência entre as diferentes 
previsões feitas quanto" ao montante e ao calendário de investimentos, 
custos operacionais, tráfego, receitas e financiamentos necessários; 

b) verificação da razoabilidade' das estimativas realizadas pela 
. Proponen'te, principalm~nte sobre os segL!intes aspectos; , 

• éustos previstos para os investimentos e despesas correntes, 
. • projeçÕes de tráfego e sua justificativa, ' . . , 
" • tarifa, arrecadação e sua justificativa 

3.3. Instruções para a Apresentação dá Plano de Negó,cios , 
3.3.1. Os quadros que, compõem o Plano de Negócios deverão 

obedecer ao padrão estabelecido neste Anexo, sendo as vias impressas 
cópias fiéis dos contidos nos CD-ROMs a serem apresentados conforme 
aqui solicitado. ' . 

3.6. Premissas Básicas do Plano de Negócios 
3.6.1. Neste item, a Proponente deverá apresentar de forma sucinta 

as premissas adotadas para a apuração do tráfego, investimentos, 
depreciação, . custos operacionais, seguros, garantia de. execução 
contratua} e financiamentos, sendo cjue para os quatro primeiros serão 
apresentados em detalhe, todos os procedimentos e' justificativas 

. pertinentes. 
, 3.6.3. O ano de conclusão das obras condicionadas ao volume de 

. . j 

, tráfego deverá estar evidente no Plano de Negó~ios e coerente ao 
, período de atingimento do VMD previsto para õ respectivo subtrecho. 

3.7. Instruções para Preenchimento do Plano de Negócios, 
3.7.4. A planilha está protegida. Apenas os campos que devem ser 

I obrigatoriamente preenchidos estão destravados. 
3.8.5. Quadro 5 - Cronograma do PER 
I) A Proponente decidirá de que forma alocará e distribuirá no 

Quadro 5 as obras e serviços constantes do PER. 
3. 10. Critérios de Áceitabilidade do Plano de Negócios 
3.10. 1. O Plano de Negócios da Proponente vencedora será 

verificado quanto à sua consistência com o Flu~o de Caixa apresentado, e 
será desclassificada caso não atenda a qualquer das exigências 
estabelecidas no Edital. . ,( 

3. 10.2. Para tanto, os Planos de Negócios deverão retratar: 
a)consistência interna, de forma a permitir que se proceda a análise 

de coerência entre as diferentes previsões feitas quanto ao montànte e 
calendário de investimentos e despesas operacionais e as receitas, 
financiamento necessário e fonte~ de financiamentos;' ;;<l

b) razoabilidade das estimativas realízadas~ de modo, que possam 
ser analisadas a tarifa proposta e sua exequibilidade, a consequente 

I 
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receita proveniente do pedágio e as justi tes, a 
participação do endividamento no financiamento dos investimentos i,e a 
exequibilidade econômico-financeira .do empreendimento. ' 

, O plano de negócios é instrumento de que se vale a administração para 
. ' 

aferir a adequação da proposta dos licitantes ao objeto do certame, inclusive a seus' 

prazos. 

Logo, é induvidoso que as licitantes devem cotar .todas as obras e todos . ..' . 

os serviços cuja execução será objeto do contrato, bem assim indicar os prazos 

necessários à sua consecução, observado o cronograma do certame. 

O Anexo 16 foi explícito qlJanto à necessidad~ de indicação desses dados 

ao exigir o preÉmchimento obrigatório dos' campos destravados da planilha e 

expressame~te afirmar a necessidade de se evidenciar o ano .de conclusão das 
,/ 

obr~s condicionadas ao volume de tráfego. 

A previsão do subitem.3.8.5, alínea 'I', de que a proponente decidirá de 

que forma alocará e distribuir? no quadro 5 as obras· e serviços constantes do PER _ 
" 

deve ser interpretada ~m sintonia com os demais ,itens do -edital e. do próprio anexo. 

O quadro ti destinava-se a permitir que ti proponente indicasse o 

cronogra~a de cumprimento do PER, de modo que só se pode entender que às 

licitantes foi outorgada certa margem de liberdade quanto o momento de 

cumprimento dos serviços e obras que não foi vinculado no PER. 

Não se facultou aos licitantes indicar ou não o valor global de cada item 

de obra e de serviço, mesmo porque o po'nto é essencial para que a administração 

afira a adequação e a exeqüibilidade da proposta, 

A licitante venceaora do certame, '0 Consórcio Rodovia da Vitória~ não 

apresentou o valor global de 35 (trinta e cinco) itens do quadro 5 do PER e, ,embora 
\ 

haja previsto que o número máximo de carros deflagrador da obrigação de construir 

a terceira faixa - "gatilho" - no subtrecho D da rodovia seria atingido no 24º ano da 

concessão, não atrelou nenhum investimento à obra. 

A comissão licitante .valeu-se dos itens .do edital que se seguem para, por' 

duas vezes, pleitear que o consórcio vencedor prestasse informações: 

. 12. Comissão de Outorga 
12.2 Além das prerrogativas que decorrem implicitamente da sua 

função legà/, a Comissão de Outorga poderá: 

, 12.2.1 _ solicitar às' Proponentes, a qualquer momento, pf\ 


esclarecimentos sobre os documentos por elas apresentados; " 
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, 12.2.2 adotar critérios de ~aneamento de' 'lãrfili~-:'a~~'i:/MJiifr formal e 
complementação de insuficiências no curso do leilão; 

12.2.3 promover diligência- destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do' Leilão, .vedaga a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originalmente nos 
documentos apresentados pela Proponente, observando o disposto no 
item 9.1.3. . . . 

o consóIci,~ esclareceu que não deixou de apresentar. valores para 35 

(trinta e cinco) itens do quadro 5, senão que os agrupou em outros itens, e que não 

previu explicita'TIente recursos para a construção da. terceira faixa porque sua 

- - \. 


terraplanagem seria efetuada no terceiro, ou no quarto anos da concessão, junto com 


a terraplanagem da segunda pista, e apenas a pavimentação seria efetuada no ano 

em que o "gatilho" fosse atingido. 

ACQmissão licitante aceitou as justificativas embasada na informação qa 

. Superintendência de Explôraçãoda Infraestrutura Rodoyiária - SUINF da Agência 

Nacional de Transportes Terrestres - ANTI nº 001/2012 Uuntada: pela vencedora do 

certame na ação cautelar conexa, nº 35062-04.2012.4.01.3400} . 

. Transcrevo as passagens da informação que relevam ilO caso: 

'~16. Da análise da re~posta da proponente, a. Comispão de Outorga 
e a área técnica· consideraram procedente o_argumento apresentado, 
principalmente pelo. fato de que caberá 'à I futura concessionária 
dimensiongr suas atividades para cumprir os parâmetros de desempenho 
estabelecidos no Programa de Exploração Rodoviária - PER, sendo 
certo, ainda, que todos os riscos de quantitativos são dr;; sua 
responsabilidade. 

17. Soma-se ainda que ó objetivo do questionamento foi verificar se 
os valores haviam sido. previstos e de que maneira haviam sido 
agrupados, com o objetivo de entender se havia mácula ao processo, do 
leilão e se traria algum problema para a futura gestão do contrato. 

- I 18. O aghJpamento de itens/linhas é prática comum, inclusive já 
ocorrido em leilões anteriores da ANTT, vide leilões da 2ª Etapa de 
Concessões fase I e li, sem gerar qualquer problema dedesclassifiéação. 
O agrupamento se trata de uma questão gerencial e de planejamento de 
despesas, cabendo à Comissão de .O'!torga obter os esclarecimentos 
necessários ao correto entendimento do Plano de Negócios. 

19. Não se pode deixar de mencionàr que caberá à ANTT, como 
Agência Reguladora, a gestão e fiscalização do Contrato de ConcesJão a 
ser firmado junto ao futuro concessionário. Nesta linha, esta SUINF 
entende que do agrupamento' apresentado pela proponente em relação 
aos itens questionados: 1.7, 1.9, 1.10, 2.8, 2.9, 3.3, 3.4, 3.5,3.6, 3.7, 3.9, 
3.10, 5.4, 5.5,' 6.1, 6.2, 6.4, 6.5, 6.7, 6.8, 7.1, 7.2, 7.3, 7.4, 7.5, 8.1.1,­
8.1.2, 8.-8.2.3, 8.8.3.3, 8.13 e- 8: 14 do Quadro 5 - Cronograma do PER, 
não há nenhuma inconsistência.. ­

20. Importante atentar que este é um contrato de concessão no qual 
o risco dos quantitativos e dos valores. apresentados são' de .p/1 
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respo.nsabilidade. do. .co.ncessio.nário., co.nforme explanádo. 
da minuta do co.ntrato. de co.ncessão.: 

(.J ' 
, 32. Da' análise inicial do. Plano. de Negócio.s fo.i observado. pela I 

equipe técnica que no. subtrecho. D havia sido. previsto. para o. 24º ano. da 
co.ncessão. um VDMA de 30.367 veículo.,s, e po.rtanto., co.nfo.rme· a regra 

,	co.ntratual deveria se prev~r a execução. de faixa adicio.nal a este trecho. já 
duplicado.. Po.rém, aparentemente, não. estava previsto. no. Plano. de 
Negóéiosa execução. da faixa adicio.nal no. subtrecho..D 

(...) 	 ," 

37. Co.m base no.s argumento.s apresentado.sa esta equipe'técnica ,e ' 
. à Co.missão de Outo.rga, entendeu~se que a terceira faixa para subtrechó _ 
D fo.i prevista no Plano. de Negócio.s. A execução da o.bra, ainda que 
parcial, será antecipada para o. 3º e o. 4º ano.s, fato. este que se mo.stra 
benéfico. ao. usuário.. po. ponto. de vista técnico. é altamente razo.ável que o. 
futuro co.ncessio.nário. quando. já estiver co.m a equipe mo.bilizada para 
executar a duplicação. do. subtrecho. D, já faça to.da a infraestrutura para 
implantaçãO. da terceira faixa. Destaca-se que este procedimento. peide ser 
entendido. co.mo. estratégia do. proponente quando. da elabo.ração.do. Plano. 
de Negócio.s, principalmente de o.rdem técnica, considerando., mais uma 
vez, o.s risco.s que este assume co.m relação. à co.ncessão..' ' 

(.J. 	 ' 
51. No. plano. no.rmativo. também há o. reco.nhecimento.da 

necessidade de saneamento. âe falhas' fo.rmais, de fo.rma a co.nferir maio.r 
razo.abilidade na anãlisé da do.cumentação. apresentada ,em 'licitações. 
Merece destaque, neste ponto., a Lei Federal 11.079/2004, a qual institui 
no.rmais gerais para as parcerias público.~privadas., Ela estabelece que 'o 
edital po.derá prever a po.ssibilidade de saneamento. de falhas, de 
co.mplementação. de insuficiências o.u ainda de co.rreções de caráter 
fo.rmal no. curso. do. pro.cedimento., desde que o. licitante Po.ssa satisfazer 
as exigências dentro. do. prazo. fixado. no. instrumento. co.nvo.catório.' (art. 12, 
IV). ' 

52. Na mesma linha, o. Edital de Co.ncessão. nº 001/2011 também 
co.nfere à Co.missão. de Outo.rga a prerro.gativq de so.licitar a co'rreção. de 
falhas na do.cumentação. co.nstatadas no. curso. do. certame. No.s termo.s de 
seu item 12.2.2, a Co.missão. de Outo.rga po.derá ado.tar critério.s de 
saneamento. de falhas de caráter fo.rmal e co.mplementação. de, 
,insuficiências no. curso. do. Leilão.. 	 ' 

53. Po.rtanto., SUPo.sto. preenchimento. equivo.cado. de algumas linhas 
do. Plano. de Negócio.s apresentado. pela licitante vencedo.ra não. enseja a 
sua desclassificação.. As so.licitações de esclarecimento.s realizadas pela 
Co.m!ssão. de Outo.rga, no. curso do. pro.cesso., e (lS pro.ntas respo.stas da 
pro.ponente, sanearam tal fato., permitindo. a análise do.s dado.s ali 
apresentado.s. 

54. Há que destacar, ainda, que a empresa' vencedo.ra co.ntemplo.u, 
na do.cumentação apresentada, to.do.s o.s itens exigidos no. Plano. de 
Negócio.s. O fez em IDeal, quando.. muito., não. reco.mendado., mas não. 
impo.sitivo. para a elabo.ração. de to.do. e qualquer plano. de negócio.s e de 
fo.rma a to.rnar impo.ssível a análise de sua exeqüibilidade. Assim, a rigo.r, 

, não. há vício. na propo.sta apresentada, sequer de natureza fo.rmal." 

A 1ª Secretaria de Fiscalização de Desestatização e Regulação - 1ªr 
Diretoria/SEFID do Tribu~al de Contas da União. no processo nQ 010.594/2012-4, 

http:vencedo.ra
http:vencedo.ra
http:reco.nhecimento.da
http:elabo.ra��o.do
http:apresentado.sa
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também acatou' as justificativas da empresa e sugeriu, em relaçao ao pamento 

'de itens, que na p~óxima licitação a ANTI prevej~ tal, faculdade no edital e, no gue 

toca à antecipação da construção da terceira pista no subtrecho D, que o cqntrato 

seja alterado para prever tal obrigação. 
. . 

Colacioná alguns trechos da análise e das proposlçoes da auditora 

responsável, datadas do dia 10.07.2012 Ountadas pela vencedora do certame na' 

ação cautelar conexa, nº 35062-04.2012.4.01.3400): 

1/35. De acordo com os termos do item 1. 1 do An~xQ 16 do Edital de 
Concessão, 0- Termo de Reférência tem por objetivo orientar as' 
Proponentes de modo a padronizar a elaboração e apresentação de seu 

, Plano de Negócio. 
36. As diretrizes para' o preenchimento do. Quadro 5 - Cronograméfl 

F(ER consta do,item 3.8.5 do Anexo 16 o qual registra no item '/': 'a ' 
PfrJponente decidirá de 'que forma alocará a distribuirá no Quadro 5 as 
pbras e serviços constantês do PER.' . 

/ 37. E'7tende-se, com isso, que as Proponentes possuem certo grau 
de liberdade quando do preenchimento do Quadro 5 - Cronograma PER. 

,Contudo, 	 esse dispositivo não é claro quanto à possibilidade das 
proponentes fazerem a junção de valores de serviços e obras em'uma 
única c.élula daplanílha. , 

38. Ademais, o item 15.3 do Edital de Concessão estabelece que 
será desclassificada a Proponente que não atenda, dentre outras, as 

, seguintes exigências: ' 
(i) deixar de apresentar ou não preençher corretamente qualquer 

das informações exigidas nos Quadros constantes no Anexo 16; 
(ii) deixar de apresentar nos Quadros constantes no Anexo 16, o 

valor global de qualquer das obras e serviços descritos no Anexo 2 (ia 
Minuta do Contrato; , '" 

, (iii) apresentar nos Quadros constantes no Anexo 16, cronograma'de 
obras e se.rviços em desacordo cQm o descrito no Anexo.2 da Minuta do 
Contrato,: ' 

39. Não há previsão no Edital 001/2011-BR-101/ES/BA eem seus 
anexos no sentido de a proponente informar originariamen,te que agregou 
valores de serviços e obras ao preencher as planilhas .em Excel ao Plano 
de Negócios. Em vista disso, para ,uma maior clareza e facilídade de 
análise do Plano de Negócios por parte da Comissão de Outorga, com 
vistas averifica'r sua adequabilidade com os termos do Edital-e dar total 
cumprimento ao princípio do julgamento por critérios objetivos, previ!jto no 
art. 14 da Lei nº 8.987/1995, seria importante que- as Proponentes 
informassem previamente se houve/ ou não agregação de valores nos 
itens obrigatórios constantes, dó PER e indicassem em quais itens ocorreu 
essa agrt;;gação. 

40. Essa informação, para tanto, poderia ocorrer quando da entrega 
da 'proposta, nos envelopes lacrados, evitando, assim, gerar ceIe umas de 
virtude de solicitação de esclarecimentos por parte da Comissão de 
Outorga caracterizar inclusão de novas informações. Se assim não for, 
pode ocorrer que quaisquer divergências de valores apontados pela 
Comissão de Outorgà dê margem as proponentes de informarem que os ,~ 
valores referentes a investimentos foram agregados em qualquer período / 
de concessão, mesmo se não tiverem sido. Cabe lembrar que a ANTT i 
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informou que, a agregação de valores de serviços e 9 ras é 'prática 

comum' (peça 35, p.' 5). 


(...) , .' , .'.' 

42. Ante o exposto, cabe determinação àAN1T/ com fulçro nos 
arts. 3!!, 41e 43, \§3!!,\ da Ler 8.666/93, pai'a\ que, nas futuras 
concessQes, inclua· cláusula no edital, que faculte ,à proponente' 
agregar valores de serviços e obras ~obrigatórios constalJtes do PER 
ao preencher as 'planilhas em Excel do Plano de Negócios, e, caso 
'adote essa prática,' a· proponente é obrigada a' informar 
originariamente nos documentos. que constituem o Plano de 
Negócios que' a . adotou e indicar quais os itens contêm' valores 
agregados, sob o risco de desclassificação. 

(.. .) .. . 
48. O Anexo 16 do Edital é claro quando registra em seu item 3.6.3 

que. a conclusão das obras condicionadas 'ao volume de tráfego deverá 
estár evidente no Plano .de Negócios e coerente aO período de 
atingimento do VMD previsto para o respectivo subtrecho 

49. Porém, a alínea '/' d item 3.8.5 do. Anexo 16 registra: 'a 

Proponente ,decidirá de que formá alocará e distribuirá no Quadro 5 as 

. obras e;'seiViços constantes do PER .... 


. 50. Com isso, após o esclarecimento solicitado pela, Comissão de' 
Outorga (peça 3, p. 303-309) a primeira colocada informou 'que estava 
previsto na Proposta, porém de forma antecipada (peça 3, p. 304-305). É 
certo que se o Edital de uma licitação fixa determinado requisito, deve-se 
consjderar importante tal exigência. Esse rigor, contudo, não pode ser 
aplicado de forma a prejudicar a própria administração ou .as finalidades 
buscadas pela licitação" . . I' 

( • .) , . ! 

. 56. No caso, em tela, apesar de' a previsão de investimento 
condicionada ao volume de tráfego, constante no Plano de Negóclos da 

. primeira colocada no Leilão, não estar evidente; como solicitado no item 
3.6.3 do Edital de Concessão, não há razão para desclassificação. Isso se 
deve porque a resposta da primeira colocada à diligência realizada pela 
Comissão de Outorga esclareceu as cendições em que foi registrada a 
previsão desse investimento no Plano de Negócios. OutrosS#m, a alínea '/' 
do fiem 3.8.5 do Anexo 16 do Edital Pf!rmite à proponente alocar 
investimentos de acordo cóm sua estratégia de negócios. . 

57. A resposta da primeira colocada, .contudo, de que antecipará 
parcialmente a obra para implantação da faixa adiciçmal para O subtrecho 
homogêneo correspondente (D) no 3º e 4º anos da concessão, deve estar 
expressa no contrato, 'tendo em, vista o disposto nd art. 35 da Lei ' 
,10.233/2001 no.. sentido de que b contrato de concessão deverá refletir 
fielmente as condições do edital e da proposta vencedora.' 

62. Ante o exposto, cabe determinar à AN1T que faça constar 
expressamente no Contra~o de Concessão decorrente do, Edital 
001l2011-BR-101/ESIBA a obrigação de o concessionário realizar a 
infraestrutura (exceto o pavimento) das terceir(!ls faixas tÇlo subtrecho 
homogêneo D juntamente com a sua duplicação, sendo a execução 
da pavimentação do referido subtrecho condicionada aoatingimento 
do gatilho definido na Tabela 3.2 do Anexo 2 da minuta de contrato 
(PER),. conforme registrado em seu Plano de Negócios e confirmado 
em resposta à diligência promovida pela Comissão de Outorga." 
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As propostas_da auditora foram acolhidas pela SEFID ~em despacho. . . 

proferido despacho no dia e também juntado ao pela vencedora do certame na ação 

cautelar conexa, nº 35062.-04.2012.4.01.3400. . 

Esta julgadora consignou no início da decisão que .0 edital da licitação 

determinava o preenchimento de todos os itens do Quadro 5 do Anexo 16, sob pena 

de desclassificação. 

A eSse despeito, no exame de cognição rarefeita própria ao caso, tenho 

que são legítimas a diligênCia' empreendida" pela comissão licitante," que' os 

esclarecimentos prestados pelo consórcio vencedor não' são documentos ·ou 

informações novas e. que o Plano de Negócio~ não desbordou do edital ao agrüpar 

itens do Cronograma do PER. 
, . 

, De fato, as formas de qúeo ,direito se vale riãosão um fim em sj mesmas, 

senão que' visam a assegurar e' a tutelar outros princípios e ol,Jtros interesses, da 
. . , I 

;;:tdministração e do administrado. 

o dever de preencher o Plano de Negócios conforme o· Anexo 16 do 
, . 

edital da licitação tem o intuit? de. padronizar sua apresentação e, de conseguinte,' 

. facilitar o exame de sua aceitabiJidade pela a,dministração, a teor dos subitens, 1.1 e 

3.10 do aludídQ Anexo. 

A administração, ao constatar a lacun'a no preenchimenfo de alguns itens, 

questionou o consórcio vencedor, que esclareceu que esses itens jáestavaril no 
, , 

Plano de Négócios, só que' agrupados em outros' itens, e procedeu ao 

desmer;nbramento, inclusive dos valores pertinentes, respeitando o valor global antes 

·'apresentado. 

A ANTI reputou o Plan.o de Negócios correto no ponto,- amparada nos 

argumentos de que o agrupamento do 'valor de obras e serviços é prática comum, 

que o agrupamento feito' pelo ,consórcio vencedor contemplou itens compaFveise 
, 

. que o Plano nesses moldes apresentádo evidencia a exequibilidade e a adequação 

da proposta. 

Como a pertinência da distribuiçãÇ> dos itens inicialmente faltantes no 

Plano de Negócios e a adequação da proposta são questões técnicas; a anál,ise da 
, 

ANTI deve por ora prevalecer, mesmo porque foi respaldada p~la área técnica do 

TCU. 

Não p~sso deixar de anotar que o agrupamento, quando não previsto no 

edital, dá margem para que os licitantes deixem de prever itens obrigatórios e, 
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quando indagados: aloquem-nos em outros itens e "sal~;~~:::~~~:'~~posta, mesmo 

que na' prática eia seja inexeqüível, em prejuízo da administraçãÇ>, dos demais 

licitantes e dos administrados. 

, A prática deve ser sustada ou; quando muito, expressamente prevista no 


edital, como determinou a área técnica do TCU. 


Diversa é a conclusão quanto à ausência de previsão de recursos para a 


construção da terceira faixa no subtrecho D. 


O subitern 3.6.3 do Anexo 16 do edital do' certame exigiu que o ano de 


conclusão das obras condiqionadas 'ao'volume de tráfego estivesse evidente. e fosse 


coere~te com o atingimento do' gatilho previsto para cada súbtrecho .. 


O cOllsórcio vencedor previu que. o gatilho do subtrecho D seria atingido 


n024º ano do contrato, mas ~ada dispôs sobre o ano de conclusão das obras 


condicionadas ao atingimento desse gatilho. ,! 


Inquirido pela cQmissão licitante, elucidou que a infraestrutura da faixa 


seriafeíta no momento da dupl'icação da rodovia e que a pavimentação teria lugar 


quando a obrigação de construir essa faixa for devida. 


A justificativa é razoável,' já que pode ser mais interessante para a 


empresa aproveitar os recursos já deslocadqs para a duplicação e logo efetuar a 


"triplicação", mantendo a faixa preparada para afutura pavimentação. 

, . \ ' . 

Contudo, ainda que se aplique ao caso o.' princípio do 'formalismo , . 

. moderado, de que a ANTI valeu-se para chancelar a'licitação, o certame não pode 
, .' 

prosseguir por ora. 

Explico. O PER não previu a execução do contrato dessa man,eira, senão 


que alocou os custos da "triplicação" para o final do pacto. 


Não há prova cabal d,e que 'a alteração, no Plano de Negócios, do, 

. cronograma do PER, não permitiu que ó consórcio vencedor haja apresent~do, 
, ' , '., \' . 

proposta mais competitiva, em detrimento das demais licitantes e em conflito com o 


princípio da isonomia. 


Em outras palavras, se as outras licitantes soubessem que poderiam 
, . ' 

prever que parte das obras condicionadas ao volume de tráfego poderia ser 


executada antes do "gatilho", será que elas poderiam ter apresentado proposta 


melhor e eventualmente ter vencido a licitação? 
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Aind~, não há prova cabal de que execução n s s mantém a 

identidade do objeto licitado e do contrato cuja minuta foi acostada ao edital, tanto 

que o TCU dt?terminou a alteração na minuta para se estatuir o dever do consórcio 

vencedor de fazer a infraestrutura da terceira faixa junto com a duplicação· e 

pavimentár a via quandoó "gatilho" for atingido. , 

É certo que o contrato deve adequar~sé às condições da proposta 

vencedora. Contudo, não menos certo é que ele não pode desbordar do edital, sob 

i pena de s~ macular 6 princípio, da isonomia ao' permi~ir a vitória d.eum licitante \ 

justamente por apresentar proposta em desconformidade com o edital. 

Assim, aadeq~ação à proposta ven'cedora limita~se os· itens cUJo 

. preenchimento dependia da apuração do resultado, observadas as balizas .do· edital. 

, .' No ca~o em exame, a necessidade. de alteração da minuta de contrato 

aJém dos campos em que o preenchimento já era previsto em princípio indica que se 
. I . . 

, 'criou uma obrigação extra, não prevista no edital. , 

Por fim, não há prova cabal de que essa obrigação nova ~ a antecipação 

da execução da infraestrutura da terceira faixa do subtrecho 'D' -:- não traz prejuízos 

. para.a administração' ou para os usuários, que arcariam com eventual aumento do 

pedágio caso futuramente . o consórcio vencedor afirme· que a infraestrutura. 

, ántecipada não resistiu até o momento da pavimentação. 
. -. 

Os pontos merecem ser mais bem . esclarecido', inclusive quanto à 

durabilidade da ttúraplanagem até o momento da "triplicação" do' tr~cho.' 

Por isso, mais prudente é sustar a assinqtúra do contrato até segunda 

ordem, o' que traz menos danos ao Estado do que a anulação de um contrato com a 
. . ~ 

execução já iniciada .. 

Não ignoro que a sustação da assinatura tem efeitos para além do 

adiamento da execução do çontrato. 

A licitaçã%bjeto do feito foi a primeira lançada pela ANTI para 
- , 

desestatizar as rodovias federais, foi modulada para ser imune a paralisações e, em 

tempos de estagnação econômica e de carência de infraestrútúra do Brasil, sua· 

conclusão seria ânimo novo e triunfá para o Governo Federal, a demonstrar que ele 

não está assistindo o arrefecer da economia. _ 

A paralisação temporária de obra desse porte, portanto, é verdadeiro 

"balde de água fria" nesse símbolo de ação em infraestrutura, além de corroborar a 

existência do chamado "custo Brasil",' expressão que se refere aos custos não 
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palpáveis de empreendimêntos e que dificultam seu 

12 

curso otivam 

investidores, a exemplo da corrupção e das decisões judiciais que engessam a 

àdministração. 
, ­

Por reconhecer que a paralisação tem efé1tos que desbordam o simples 

adiamento da execução do contrato. é que sei que a presente medida deve durar o 

mínimo possível, só até que se esclareçam os pontos sobre os quais ainda pendem 

, d(Jvidas. ' 

Não será uma sustação permanente, então, senão que· uma 

harmonização temporária entre o risco da execução de u~ contrato que pode trazer 

dano.s irreversíveis para os liqitantes, para a administração ou para- os usuários: de 

um .Iado, e o i~pacto que a paralisação cáusa ao desenvolvimento do País. 

A solução pende por ora para a paralisação- da licitação, ao me'nos até 
I ' ' 

que os pontos que geraram dúvidas sejam elucidados. 

Com essas considerações, defiro o pedido liminar para determinar que, 

a Ré abstenha-se' de assinar o contrato decorrente do Edital ANTT n2 001/2011. 

'Retifique-se a autuação para incluir no pólo passivo as pessoas 

mencionadas na alínea 'c' dos pedidos (fls. 48). 
~ 

Publique-se. Intimem-se. Citem-se. 

Brasília, 27 de julho de 2012. 

MARIA CEcíL DE MARCO ROCHA 

Juíza Federal S -stituta da 6ª Vara/DF 


Na titularidade da 13ª Vara/DF 
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)mandado(s) de intimação nO(s) _________ 


)mandado(s) de citação na (s) __________ 


)mandado(s) de notificação nO(s) _________ 


)mandado(s) de notificação e intimação nO(s) _____ 


«()mandado(s) de citação e intimação nO(s) _l....\ulL-1--'---____ 
( 	 )mandado(s) de intimação, penhora e avaliação nO(s) _____ 

)mandado(s) de citação, penhora e avaliação nO(s) _______ 

)carta(s) precatória nO (s) ______ 

)carta(s) de citação nO (s) ______ 

)carta(s) de intimação nO (5) _____ 

)carta(s) de notificação nO (s) _____ 

)carta(s) de notificação e intimação nO (5) _____ 

)ofício(s) nO (5) ________ 

)edital(is) nO(s) ________ 

)citação monitória nO (5) _____ 


)mandado de reintegração de posse nO (5) _____ 


e o(a)(as) enviei via: 

(.ló Central 

(I) Correio / AR 
( ) Malote 

( ) Mensageiro (a) 

( 	)------------------- ­
Tudo conforme cópia anexa. 

Brasília, 30 /07/2012 
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CLASSE: 9200 - CAUTELAR INOMINADA 

AUTOR: CONSORCIO RODOVIA CAPIXABA E OUTRO. 

RÉU: AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERREStRES - ANTI E OUTROS. 

MANDADO: N° / 

CITAÇÃOIINTIMAÇÃO DE AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTI 

CPF/CNPJ: 

ENDEREÇO: . Setor de Clubes Esportivos Sul - SCES, lote 10, trecho 03, Projeto Orla Polo 8 - Brasília - DF 

FINALIDADE: DAR CIÊNCIA dos termos da Ação para, querendo, respondê-Ia, no prazo de 60 dia(s), e intimar 
da decisão que DEFERIU o pedido de liminar/tutela antecipada. 

ADVERTÊNCIA: Não sendo contestada, presúmir-se-ão como verdadeiros os fatos alegados (art. 285 do CPC). 

ANEXO: Cópia da petição inicial e da(o) decisão/despacho de fls. 410/421 

SEDE DO JUízo: 13a VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
SAUS a 04-SAS - aD. 04 LOTE 7 BL. D EDIFICIO SEDE 11 - 3D

• AND. 
BRASIUA-DF 
CEP: 70.070-040 

Expedi este mandado por ordem deste Juízo Federal. 

BRASIUA, 30 de Julho de 2012. 

a VARA FEDERAL 


